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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O campo das práticas integrativas e complementares contempla os sistemas médicos complexos e os recursos terapêuticos, também chamados, respectivamente, de medicina tradicional e complementar/alternativa (MT/MCA) pela Organização Mundial da Saúde (OMS). Tais sistemas e recursos envolvem abordagens que buscam estimular os mecanismos naturais de prevenção de agravos e recuperação da saúde por meio de tecnologias eficazes e seguras, com ênfase na escuta acolhedora, no desenvolvimento do vínculo terapêutico e na integração do ser humano com o meio ambiente e a sociedade. 
Com a publicação da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC), a homeopatia, as plantas medicinais e fitoterápicas, a medicina tradicional chinesa e a acupuntura, a medicina antroposófica e o termalismo social e a crenoterapia foram institucionalizados no Sistema Único de Saúde (SUS). 

Todas essas práticas atuam na prevenção de agravos e na promoção, na manutenção e na recuperação da saúde, baseadas em um modelo de atenção humanizado e centrado na integralidade do indivíduo, contribuindo para o fortalecimento dos princípios fundamentais do SUS.

Tais práticas corroboram, portanto, a integralidade da atenção à saúde e requerem, por isso, a interação das ações e dos serviços existentes no SUS. Ampliam também a oferta de ações de saúde no SUS, no qual as abordagens terapêuticas contribuem para a ampliação da corresponsabilidade dos indivíduos pela própria saúde, o que aumenta o exercício da cidadania.

Pelo exposto, peço aos meus pares a acolhida deste Projeto de Lei e sua consequente aprovação.
Sala das Sessões, 4 de outubro de 2019.

VEREADOR CLÀUDIO JANTA
PROJETO DE LEI
Institui a Política Municipal de Práticas Integrativas e Complementares (PMPIC) no sistema municipal de saúde.
Art. 1º  Fica instituída a Política Municipal de Práticas Integrativas e Complementares (PMPIC) no sistema municipal de saúde, nos termos desta Lei. 
Parágrafo único.  As diretrizes da política instituída por esta Lei estão em consonância com a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) e com a legislação federal do Sistema Único de Saúde (SUS).

 

Art. 2º  A PMPIC assegurará a realização de ações, pela Secretaria Municipal de Saúde, de implantação e de implementação de serviços relativos às práticas integrativas e complementares.
Art. 3º  São objetivos da PMPIC:
I – incorporar e implementar as práticas integrativas e complementares no SUS – Porto Alegre, na perspectiva da prevenção de agravos e da promoção e da recuperação da saúde, com ênfase na atenção básica, secundária e terciária, voltada para o cuidado continuado, humanizado e integral em saúde;

II – contribuir para o aumento da resolutividade do Sistema e a ampliação do acesso às práticas integrativas e complementares, garantindo qualidade, eficácia, eficiência e segurança no uso;
III – promover a racionalização das ações de saúde, estimulando alternativas inovadoras e socialmente contributivas ao desenvolvimento sustentável de comunidades; e
IV – estimular as ações referentes ao controle e à participação social, promovendo o envolvimento responsável e continuado de usuários, gestores e trabalhadores, nas diferentes instâncias de efetivação das políticas de saúde.
Art. 4º  São estratégias e diretrizes da PMPIC:
I – estruturar e fortalecer a atenção em práticas integrativas no SUS – Porto Alegre, mediante:
a) incentivo à inserção das práticas integrativas e complementares em todos os níveis de atenção, com ênfase na atenção básica e secundária;
b) desenvolvimento das práticas integrativas e complementares em caráter multiprofissional para as categorias profissionais presentes no SUS e em consonância com o nível de atenção;
c) implantação e implementação de novas ações e fortalecimento das iniciativas existentes;
d) estabelecimento de mecanismos de financiamento;
e) elaboração de normas técnicas e operacionais para implantação e desenvolvimento das abordagens de práticas integrativas e complementares no SUS; e
f) realização de articulação com a Política Estadual e Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas e demais políticas de saúde dos níveis estadual e nacional;
II – divulgar a PMPIC em toda a rede municipal de saúde;

III – promover a articulação intersetorial, em parceria com órgãos públicos e organizações não governamentais;

IV – incentivar a participação dos profissionais de saúde, dos gestores e dos usuários do SUS nas diferentes instâncias de efetivação da PMPIC;

V – apoiar projetos de formação e educação permanente em práticas integrativas e complementares, promovendo a qualidade técnica dos profissionais envolvidos nos cuidados de saúde no âmbito municipal; 
VI – garantir o incentivo diferenciado e a lotação de profissionais e terapeutas com formação específica em práticas integrativas e complementares em saúde na rede municipal; 
VII – ampliar as ações terapêuticas aos usuários do SUS e aos servidores da Secretaria Municipal de Saúde;
VIII – incentivar e promover o uso de plantas medicinais e fitoterapia no sistema municipal de saúde, de forma racional e segura, com ênfase na atenção básica;
IX – garantir medicamentos, equipamentos e insumos pertinentes às práticas integrativas, buscando qualidade, eficácia, eficiência e segurança no tratamento prescrito para o usuário; e
X – implantar monitoramento, controle, avaliação, normas e manuais técnicos referentes às práticas integrativas e complementares em saúde.
Art. 5º  São práticas terapêuticas recomendadas pela PMPIC:
I – medicina tradicional chinesa;
II – acupuntura;
III – homeopatia;
IV – fitoterapia e plantas medicinais;
V – termalismo;
VI – crenoterapia; e
VII – antroposofia. 
Parágrafo único.  Fica assegurada a adoção de outras práticas terapêuticas, desde que devidamente autorizadas pelo Ministério da Saúde.
 

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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